
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.121 - AM (2018/0286733-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALZIRA PEREIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE HABITACAO - SUHAB 
OUTRO NOME : SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO DO AMAZONAS - 

SUHAB 
PROCURADOR : MICHAEL JORGE HARRAQUIAN NETO E OUTRO(S) - 

AM008938 
INTERES.  : MANOEL PINTO CANDIDO 
INTERES.  : REGINA COELI DA SILVA CANDIDO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA À QUAL PERTENCE. 
INCIDÊNCIA DA SUMULA 421/STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, da relatoria do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011, firmou o entendimento de 
que não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela 
atua contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que integre a 
mesma Fazenda Pública.
2. Outrossim, quanto à incidência da Súmula 421/STJ, "a atual redação do art. 4º, 
XIX, da LC 80/1994 não produz qualquer alteração no quadro analisado por esta 
Corte Superior, pois, desde o momento da criação do mencionado verbete 
sumular, teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa do órgão. Além 
disso, o custeio de suas atividades continua sendo efetuado com recursos do 
Estado-membro ao qual pertence" (AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/2/2017).
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALZIRA PEREIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE HABITACAO - SUHAB 
OUTRO NOME : SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO DO AMAZONAS - 

SUHAB 
PROCURADOR : MICHAEL JORGE HARRAQUIAN NETO E OUTRO(S) - 

AM008938 
INTERES.  : MANOEL PINTO CANDIDO 
INTERES.  : REGINA COELI DA SILVA CANDIDO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas cuja ementa é a seguinte:

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA. NÃO 
CABIMENTO.

I. É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que 
quando a Defensoria Pública de determinado Estado -membro patrocina causa 
contra este ente federado, torna-se impossível a condenação desta parte em 
honorários, posto que as Defensorias são órgãos dos Estados -membros, 
operando-se, portanto, a confusão (art. 381 do Código Civil). Aplicação da 
Súmula n.o 421 do STJ.

II. Apelação Cível conhecida e provida. Sentença parcialmente 
reformada III. Recurso provido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 4º, XXI, da LC 80/1994, com redação dada pela LC 132/2009, sob a argumentação 

de que é cabível condenação em honorários advocatícios a favor da Defensoria Pública 

Estadual contra o Estado ao qual está vinculada ante a função institucional do órgão e ausência 

de confusão entre credor e devedor.

Contrarrazões apresentadas às fls. 221-228, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.121 - AM (2018/0286733-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.11.2018.

A irresignação não merece prosperar.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, da relatoria do Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011, firmou o entendimento de que não são devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença ou que integre a mesma Fazenda Pública.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL, ART. 381 
(CONFUSÃO). PRESSUPOSTOS.

1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre 
confusão quando uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor e devedor.

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa 
previsão legal extingue-se a obrigação.

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem 
assentado o entendimento de que não são devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de direito público da qual 
é parte integrante.

4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos 
honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente federativo diverso, 
como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual atua contra Município.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC e à Resolução nº 8/2008-STJ. (REsp 1108013/RJ, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2009, 
DJe 22/06/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PAGAMENTO EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. 
ESTADO-MEMBRO VENCIDO. DESCABIMENTO. SÚMULA 421/STJ.

1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença" (Súmula 421/STJ).
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2. A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 
qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, pois, desde o 
momento da criação do mencionado verbete sumular, teve-se em conta a 
autonomia funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas 
atividades continua sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual 
pertence.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1516751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/02/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA MESMA FAZENDA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONFIRMADA, NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.108.013/RJ, SUBMETIDO AO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 421/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno, interposto contra decisão monocrática publicada 
em 24/05/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária proposta pela parte ora 
agravante - representada pela Defensoria Pública da União -, em desfavor da 
Universidade Federal do Amazonas - UFAM - instituição federal de ensino 
superior, mantida pela União, como entidade da administração indireta -, 
objetivando a procedência da ação, para garantir, ao autor, o direito de matrícula 
no curso de Geografia. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido e condenou 
a parte ora agravada ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios de 10% sobre o valor da causa.

III. Com efeito, "a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, submetido ao rito 
do artigo 543-C do CPC, afirmou entendimento no sentido de que não são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua contra a pessoa 
jurídica de Direito Público da qual é parte integrante" (STJ, AgRg no AREsp 
604.755/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/03/2015).

IV. O acórdão de 2º Grau - em conformidade com a 
jurisprudência atual e dominante desta Corte, consolidada na Súmula 421/STJ, 
segundo a qual "os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública 
quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença" - deu 
parcial provimento à Apelação da Fundação Universidade do Amazonas, para 
afastar a sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Interposto 
Recurso Especial, pela parte ora agravante, a decisão impugnada não conheceu 
do Recurso Especial, com fundamento na Súmula 421/STJ e no art. 255, § 4º, I, 
do RISTJ. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 855.023/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no 
REsp 1.560.033/MT, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 13/05/2016; AgRg no REsp 1.463.225/PB, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1590212/AM, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2016).

Outrossim, quanto à incidência da Súmula 421/STJ, "a atual redação do art. 4º, 

XIX, da LC 80/1994 não produz qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte 

Superior, pois, desde o momento da criação do mencionado verbete sumular, teve-se em 

conta a autonomia funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas 

atividades continua sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual pertence" (AgInt 

no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/2/2017).

Vejam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA. 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO 
ART. 543-C DO CPC/1973. SÚMULA 421/STJ.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, da relatoria do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou entendimento no 
sentido de não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública 
quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que 
integra a mesma Fazenda Pública.

2. "A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 
qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, pois, desde o 
momento da criação do mencionado verbete sumular, teve-se em conta a 
autonomia funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas 
atividades continua sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual 
pertence" (AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 23/2/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1124082/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 25/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. INDEVIDOS QUANDO ELA 
ATUA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO QUE 
INTEGRA A MESMA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença" (Súmula 421/STJ).
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1183366/AM, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
24/04/2018).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0286733-5 REsp 1.778.121 / AM

Números Origem:  00049045120188040000  0700361-90.2012.8.04.0001  07003619020128040001  
49045120188040000  7003619020128040001

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALZIRA PEREIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE HABITACAO - SUHAB 
OUTRO NOME : SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO DO AMAZONAS - SUHAB 
PROCURADOR : MICHAEL JORGE HARRAQUIAN NETO E OUTRO(S) - AM008938 
INTERES.  : MANOEL PINTO CANDIDO 
INTERES.  : REGINA COELI DA SILVA CANDIDO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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